PARECER N°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 631, DE 2023.

De autoria do Senhor Deputado Donato, o Projeto de lei (PL), em epígrafe, dispõe sobre a criação do Programa SÃO PAULO DNA ÁFRICA.
Com efeito, de acordo com este PL, será criado o Programa SÃO PAULO DNA ÁFRICA que autoriza o Estado a cadastrar os cidadãos DNAEBs (Descendentes de Negros Africanos Escravizados no Brasil) residentes no Estado de São Paulo para a realização de exames de DNA para sequenciamento e mapeamento genéticos de ancestralidade com a finalidade de localização da origem geográfica e familiar.

Para a execução do referido Programa o Poder Executivo se obriga a disponibilizar a realização gratuita de exames de DNA para Mapeamento Genético de Ancestralidade nas unidades da rede pública de saúde, podendo, para tanto, firmar parcerias com entidades públicas ou privadas.  O Poder Executivo deverá fazer o credenciamento de laboratórios que detenham a tecnologia para a realização dos exames de DNA e Mapeamento Genético de Ancestralidade, de forma a viabilizar a oferta gratuita para realização dos exames por cidadãos DNAEBs.

Para acompanhamento do Programa DNA África será criada Comissão Especial de Avaliação e Acompanhamento, composta por membros do Conselho Estadual de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra de São Paulo (CPDCN), órgão vinculado à Secretaria Estadual de Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo.

Para a finalidade do Programa, será destinado no orçamento percentual para as despesas resultantes, com a finalidade de permitir o financiamento de visitas às regiões de origem para promoção do resgate histórico com critérios a serem estabelecidos e regulamentados pela Comissão Especial de Avaliação e Acompanhamento e, anualmente, anunciados e publicados no dia 13 de maio.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas de 2 a 8 de maio de 2023, nos termos regimentais, não havendo recebido quaisquer emendas, inclusive substitutivas.
Em 9 de maio de 2023, este PLC foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CDD - Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa do Senhor Governador.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Além disso, a criação de uma Comissão Especial de Avaliação e Acompanhamento, composta por membros do Conselho Estadual de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra de São Paulo (CPDCN), dependerá de ato de competência administrativa exclusiva do chefe do Poder Executivo, auxiliado pela Secretaria de Estado correspondente à hipótese.

Por conseguinte, frisamos o apontado dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Embora contemple elevado propósito, o Projeto de lei apresenta inconstitucionalidade, na medida em que apresenta vício de iniciativa, usurpa a competência do Poder Executivo e fere o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia.  Ademais, o PL implicará majoração de despesas sem, contudo, indicar a fonte orçamentária para a devida previsão de receitas correspondentes.
Nessa conformidade, a proposição inflige obstáculos a seu trâmite regular. Com efeito, é imprópria no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

Assim sendo, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão no sentido de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.
Diante do exposto, manifestamo-nos de modo contrário ao Projeto de lei nº 631, de 2023.
Sala das Comissões, em                    .

DEPUTADO CARLOS CEZAR

RELATOR

